
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 678.434 - DF (2015/0060897-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : KAREN RAMOS DE LUNA E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
  VANESSA MARTINS GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDERSON GOMES RIBEIRO 
ADVOGADO : JOSÉ DOMINGOS GOMES DE SANTANA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO 
RESTRITIVO. ASTREINTES. REDUÇÃO DO VALOR. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio 
de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 678.434 - DF (2015/0060897-8)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : KAREN RAMOS DE LUNA E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
  VANESSA MARTINS GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDERSON GOMES RIBEIRO 
ADVOGADO : JOSÉ DOMINGOS GOMES DE SANTANA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER 

BRASIL S/A contra decisão monocrática que conheceu do agravo e negou 

seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO RESTRITIVO. DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. ASTREINTES. FIXAÇÃO. 
REDUÇÃO DO VALOR. REVISÃO. SÚMULA 07/STJ. ADEQUAÇÃO 
DA DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.(e-STJ Fl. 223)

A agravante, em suas razões recursais, assevera que não se aplica a 

Súmula 07/STJ ao presente caso, sustentado ser desnecessário o revolvimento 

probatório  dos autos para verificar a abusividade da multa cominatória. 

Nesse contexto, insurge-se contra o valor diário e os limites da multa, 

asseverando, ainda, que a multa somente poderá incidir após a intimação 

pessoal do agravante. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 678.434 - DF (2015/0060897-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados pela parte, as 

razões trazidas em regimental não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida.

Inicialmente, é patente a inovação recursal do agravante acerca da 

violação à Súmula 410 do STJ, pois, em nenhum momento, suscitou referida 

questão no recurso especial. 

No que concerne à multa diária arbitrada, tem-se que salvo nos casos de 

afronta aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, a jurisprudência 

desta e. Corte é pacífica no sentido de que para a alteração do valor fixado 

para as astreintes é necessário o revolvimento do conteúdo fático probatório 

dos autos, o que não se coaduna com a via do recurso especial, a teor da 

Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MULTA COMINATÓRIA. REDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que 
dispõe a Súmula n. 7/STJ.
2. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante 
o valor da multa cominatória arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a 
revisão. No caso, a quantia estabelecida pelo Tribunal de origem não se 
mostra excessiva, a justificar a reavaliação, em recurso especial, do 
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montante fixado.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 815.769/GO, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 
11/03/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE TRANSPORTE AÉREO. AÇÃO COLETIVA. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO. SÚMULA N. 7/STJ. ART. 884 DO CC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282/STF E 
211/STJ.
1. Não há como rever o entendimento da Corte de origem tomado com 
base no conjunto instrutório dos autos, ante o óbice da Súmula nº 
7/STJ.
2. (...)
3. O acesso à via excepcional, nos casos em que o Tribunal a quo, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, não regulariza a 
omissão apontada, depende da veiculação, nas razões do recurso 
especial, de ofensa ao art. 535 do CPC.
4. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que a 
apreciação dos critérios previstos na fixação do valor de astreintes 
implica o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7/STF. Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor 
irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 185.184/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
03/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. ILEGITIMIDADE. 
CONCESSÃO DE ÓRTESES E PRÓTESES A SEGURADOS DO INSS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE 
ASTREINTES. REDUÇÃO DO VALOR. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7 DO STJ. 
[...] 4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
fixação de multa diária para o descumprimento de determinação 
judicial, especialmente nas hipóteses de fornecimento de medicamentos 
ou tratamento de saúde. 5. No que se refere ao valor da multa diária 
por descumprimento de ordem judicial, o STJ já se manifestou no 
sentido de que incide o óbice de sua Súmula 7, sendo lícita a sua 
revisão, nesta instância, apenas nos casos em que o valor seja irrisório 
ou exagerado ou, ainda, em que seja flagrante a impossibilidade de 
cumprimento da medida 6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, 

Documento: 1506181 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/05/2016 Página  4 de 4



 
 

 

nessa parte não provido. 
(REsp 1528410/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 12/08/2015).

No caso, a multa diária foi arbitrada em R$ 500,00 (quinhentos reais), 

devendo incidir até o limite de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) (e-STJ, fl. 

58). Sendo assim, não se mostra desproporcional e está devidamente limitada. 

Advirto que a oposição de incidentes processuais infundados dará ensejo 

à aplicação de multa por conduta processual indevida.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0060897-8 AREsp 678.434 / DF

Números Origem:  00053781120138070001  00187494220138070001  20130110187499  20130110187499AGS  
792117  802328

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

VANESSA MARTINS GOMES E OUTRO(S)
KAREN RAMOS DE LUNA E OUTRO(S)

AGRAVADO : ANDERSON GOMES RIBEIRO
ADVOGADO : JOSÉ DOMINGOS GOMES DE SANTANA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

VANESSA MARTINS GOMES E OUTRO(S)
KAREN RAMOS DE LUNA E OUTRO(S)

AGRAVADO : ANDERSON GOMES RIBEIRO
ADVOGADO : JOSÉ DOMINGOS GOMES DE SANTANA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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